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RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Trata-se de Recursos de Apelação interposto por Donizete Reguini Gonçalves, em face da sentença proferida pelo MM. Juiz Federal da 5ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Mato Grosso, que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condená-lo à pena de 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão a ser cumprida no regime inicial semiaberto (CP, art. 33, § 1º, alínea “b”) e 13 dias-multa, fixados à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos, pela prática do crime descrito no art. 1º, inciso I, da Lei n. 8.137/90.

Narra a denúncia (recebida em 09/04/2010 - fls. 43/44), em suma, que o denunciado omitiu informações sobre seus rendimentos na declaração de ajuste anual referente ao ano-calendário de 2002, suprimindo tributos de maneira consciente e voluntária. Segundo consta da peça acusatória, no curso do ano de 2002, o acusado teria recebido a título de arrendamento rural a quantia de R$ 93.600,00 (noventa e três mil e seiscentos reais), no entanto, teria movimentado em contas de sua titularidade o montante de R$ 6.258.379,79 (seis milhões, duzentos e cinquenta e oito mil, trezentos e setenta e nove reais), sendo: R$ 673.757,85 em uma conta mantida no Banco do Brasil; R$ 5.372.506,86, em conta mantida no Banco Bradesco S/A e R$ 212.115,08, por meio da Cooperativa de Crédito Rural Vale do Jurema.
Arguiu, preliminarmente, a incompetência do MM. Juízo Federal do Mato Grosso. Aduz que “o acusado reside na cidade de Curitiba, estado do Paraná. Sendo assim, a sua declaração anual de renda devia ter sido entregue em Curitiba, e qualquer eventual supressão de tributo configuraria infração penal, e tal infração penal eventual se consumou em Curitiba, e em respeito à norma citada, evoca a competência da Justiça Federal do Estado do Paraná para processamento e julgamento do feito” (fl. 224).

No mérito, sustenta que: (i) “o ora apelante trabalha com corretagem e intermediação de compra e venda de gado junto a produtores rurais e proprietários de frigoríficos” (fl. 228). Aduz que trabalhava intermediando a compra e venda de animais a fim de repassá-los aos frigoríficos, não sendo de sua propriedade o montante financeiro envolvido nas negociações (v. fl. 229); (ii) “está equivocada a r. decisão ao considerar a dosimetria e fixação da pena, pois não foram descritas quais as circunstâncias judiciais consideradas para o aumento da pena e nem justificou-se a razão para o cumprimento em regime semiaberto” (fl. 237).
Requer, ao final, a reforma da sentença para que (i) seja declarada a incompetência do MM. Juízo Federal do Mato Grosso, determinando-se o envio do feito para a Comarca de Curitiba-PR; (ii) a reforma da sentença para que o réu seja absolvido da prática do crime pelo qual foi denunciado; (iii) alternativamente, pede que a pena-base seja fixada no mínimo legal. Aduz que todas as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal lhe são favoráveis.
Com contrarrazões (fls. 246/253), subiram os autos a esta Corte Regional Federal onde receberam parecer ministerial pelo não provimento do apelo (fls. 258/263).

É o Relatório.

Ao Revisor.
VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Foi imputada ao Recorrente a conduta delituosa tipificada no art. 1º, inciso I, da Lei n. 8.137/90, que assim dispõe:

“Art. 1º Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas:

I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias;

(...)

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.”
Para a caracterização do delito contra a ordem tributária é necessária a presença do dolo, que consiste na vontade livre e deliberada de fraudar a fiscalização tributária, por meio da inserção de elementos inexatos, omissão de operação de qualquer natureza nos livros fiscais e contábeis do contribuinte.

Inicialmente, afasto a alegação de incompetência do Juízo sentenciante.

Com efeito, a questão já foi devidamente debatida na decisão de fls. 70/71, conforme passo a destacar:

“No que se refere à preliminar de incompetência do juízo, assiste razão ao Ministério Público. O domicílio fiscal do denunciado à época dos fatos constava como sendo em Juara-MT, só sendo alterado ex officio para Curitiba/PR posteriormente, conforme se depreende da fl. 115 do Apenso I, anexo. Assim, a supressão de tributos através de omissão de informações à Autoridade Fazendária ocorreu em Juara/MT, fixando-se a competência para o processo no Juízo em que a infração foi consumada, nos termos do art. 70 do CPP, sendo este Juízo competente para o deslinde da causa.” (fl. 71).
Sobre a competência pelo lugar da infração, dispõe o art. 70 do Código de Processo Penal que:

“Art. 70. A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução.”

Deste modo, no que se refere ao disposto no art. 70, caput, primeira parte, o Código de Processo Penal adotou a teoria do resultado. Por ela, o juiz territorialmente competente é aquele que exerce suas funções na comarca em que se consumar a infração, que, na hipótese dos autos, ocorreu em Juara/MT, não havendo, assim, que se falar em incompetência do Juízo sentenciante.
Preliminar rejeitada.

Mérito.

Extrai-se dos autos que o réu omitiu informações sobre seus rendimentos na declaração de ajuste anual referente ao ano-calendário de 2002, suprimindo tributos de maneira consciente e voluntária.
A materialidade delitiva está devidamente evidenciada nos autos, visto que o processo administrativo n. 10183.001046/2007-83 (Representação Fiscal para Fins Penais - Apenso I), demonstrou que o acusado DONIZETE REGUINE GONÇALVES deixou de declarar, no ano-calendário 2002, rendimentos provenientes de arrendamento e de créditos e depósitos bancários das contas-correntes de sua titularidade (conta: 2810-3, Ag. 2836, do Banco do Brasil S/A; conta: 1399-4, Ag. 667, do Banco Bradesco S/A; e conta 40070, Ag. 001, da Cooperativa de Crédito Rural do Vale de Juruena Ltda.), consistente no valor de R$ 6.258.379,79 (seis milhões, duzentos e cinquenta e oito mil, trezentos e setenta e nove reais e setenta e nove centavos), fato este que culminou na lavratura de Auto de Infração relativo ao Imposto sobre a Renda - Pessoa Física.

De igual modo restou demonstrada a autoria delitiva do crime de sonegação tributária. Embora o recorrente afirme que “trabalha com corretagem e intermediação de compra e venda de gado junto a produtores rurais e proprietários de frigoríficos” (fl. 228) e que o montante financeiro envolvido nas negociações não é de sua propriedade, a defesa não produziu qualquer elemento de prova nesse sentido, ou que terceiros utilizavam suas contas bancárias.
Assim, não tendo o réu logrado êxito em infirmar os fundamentos da sentença, no sentido de que “na verdade, o acusado não fez essa prova porque simplesmente os recursos não eram contabilizados, muito menos era realizado o pagamento de qualquer tributo. Em outras palavras, o acusado utilizou-se da conta-corrente em seu nome para movimentar recursos sem origem legal declarada, os quais deixou de informar na declaração de imposto de renda referente ao ano de 2002, com a finalidade de não pagar tributo” (fl. 213).
Diante desse contexto, demonstradas nos autos a materialidade e a autoria delitivas, e bem assim a vontade livre e consciente de fraudar a fiscalização tributária, por meio da omissão de percepção de rendimentos auferidos, que se encontram no campo de incidência do imposto de renda.

Por fim, não merece ser acolhida a pretensão de redução da pena-base para o mínimo legal.
Segundo entendimento do egrégio Supremo Tribunal Federal, “a dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias anteriores” (STF, RHC 112706, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, DJe-044 07-03-2013. Grifei).

Em suma, “a individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, será revista apenas nos casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência (arts. 59 a 71 do Código Penal) e o princípio da proporcionalidade” (STJ, HC 342.319/RJ, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 05/04/2016, DJe 15/04/2016).
Por outro lado, é pacifico o entendimento de que o fato de o acusado ser primário e de ter bons antecedentes não constitui, em favor dele, direito subjetivo à fixação da pena-base no mínimo legal. Assim, “não obstante o réu tenha bons antecedentes e ser primário, a pena-base pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento nos demais fatores referidos no ‘caput’ do artigo 59 do Código Penal” (STF, HC 73444/RJ, ReI. Min. MOREIRA ALVES, julgado em 27/02/1996, Primeira Turma, DJ 11-10-1996, P. 38499; HC 72685/MG, ReI. Min. CARLOS VELLOSO, julgado em 31/1 0/1 995, Segunda Turma, DJ 02-02-1996, P. 38499; HC 69598/DE, Rel. Min. CELSO DE MELLO, julgado em 17/11/1992, Primeira Turma, DJ 03-05-1996, P. 13898; RHC 94907/RJ, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 07/10/2008, DJe-202 24-10-2008.)

No presente caso, concluo que o Juízo de primeiro grau não incidiu em ilegalidade na fixação da pena-base, porque, como bem salientado nos fundamentos da sentença recorrida, as consequências do delito foram graves, “diante do elevado valor do tributo suprimido (R$ 1.040.821,24)” (fl. 2013), motivo pelo qual o magistrado fixou “a pena-base além do mínimo legal, isto é, em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão” (fl. 213).
No entanto, merece ser reformada a sentença no ponto em que fixou o regime semiaberto para o início do cumprimento da pena, sob o seguinte fundamento:
“Considerando as circunstâncias judiciais para fins de fixação do regime inicial da pena (art. 33, § 3º, do Código Penal), especialmente o fato de a reprimenda ter sido fixada acima do mínimo legal, o que denota serem essas circunstâncias desfavoráveis, fixo o regime semiaberto para o início de cumprimento da pena (art. 33, § 1º, alínea ‘b’, do CP).” (fl. 214).

Sobre a fixação do regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade, dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º do Código Penal que:

“Art. 33. A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semiaberto ou aberto. A de detenção, em regime semiaberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.

(...)

§ 2º As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência a regime mais gravoso:

a) o condenado a pena superior a 8 (oito) anos deverá começar a cumpri-la em regime fechado;

b) o condenado não reincidente, cuja pena seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda 8 (oito), poderá, desde o princípio, cumpri-la em regime semiaberto;

c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o início, cumpri-la em regime aberto.

§ 3º A determinação do regime inicial de cumprimento da pena far-se-á com observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código.”

Com efeito, nos termos do aludido dispositivo legal, três fatores são decisivos na escolha do regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade: reincidência, quantidade da pena aplicada e circunstâncias judiciais. Na hipótese dos autos, cuida-se de réu não reincidente e a quantidade da pena estabelecida na sentença foi de 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão. Ademais, as circunstâncias judiciais analisadas pelo magistrado não demonstram nada de excepcional a justificar a imposição de regime mais gravoso do que o previsto em lei. Por fim, observo que o crime foi praticado sem violência, hipótese em que se mostra necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime o início do cumprimento da pena privativa de liberdade no regime aberto (CP, art. 33, § 2º, “c”).
Assim, mantenho a pena privativa de liberdade conforme fixado pelo juiz de primeiro grau, no entanto, reformo parcialmente a sentença para fixar o regime aberto para o início do cumprimento da pena.

Isso posto, por tais razões e fundamentos, dou parcial provimento ao Recurso tão somente para fixar o regime aberto para o início do cumprimento da pena.

É como voto.
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